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A(O) Secretaria de Turismo e Cultura do Município de Aracati, por intermédio do seu Agente de

Contratação, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local
indicados fará realizar Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento pelo Menor Preço por
ltem, na hipótese do Art.75, inciso II, nos termos da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021,
Lei Complementar no 123, de 2006 e demais exigências previstas neste aviso de dispensa
eletrônica e seus Anexos.

Data da sessãoz 29 de abril de2O24
Li n k: httrrs : //bl I compras. corn/Home/ I-o si n

Horário de início da fase de lances: 13:30Hs Horário.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DTRETA
1.1. O objeto da presente dispensa eletronica é a escolha da proposta mais vantajosa para a
aquisição de placas inaugurais e placas de identificação de prédios públicos culturais e municipais,
para atender as necessidades da Secretaria de Turismo e cultura do Municpio, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus

anexos.

1.2. A contratação será dividida em Item, conforme tabela constante abaixo.
It'till DESCRIÇÃO uNrD QUANT MARCA V. UNIT V.TOTA],

, Aquisiçào de placa inaugural em aço inox escovado,
com gravaçào baixo relevo do texto e brasào, texto
preto em brasão colorido, fixada em pedra de mármore Unid 2

na cor cinza ocre de 50x70cm. Com parafusos e

buvhas para fixar.

, Aquisição de placa inaugural em aço inox escovado,
' .orn gravação baixo relevo do texto e brasão, texto

preto em brasão colorido, fixada em pedra de mármore, Unid 5

na cor cinza ocre de 40x50cm. Com parafusos e

buvhas para fixar.

1.2.1. Havendo mais de um Item faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de
seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2, PARTICIPAÇÃO NÁ. DISPENSA BLETRÔNICA
7.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sisterna de
Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico ttps://bllcompras.com/Home/Login.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema da BLL,
disponível no endereço eletrônico https://bll.org.br, para acesso ao sistema e operacionalizaçáo.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
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representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao

órgão entidade promotor do procedimento aresponsabilidade por eventuais danos decorrente§ -'--
de uso indevido da senha, aindaque por terceiros não autorizados.
7.?-. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

7.?..1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa oujudicialmente;
7.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autordo projeto se.ia dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 50Á (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ousubcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimentode
bens a ela necessários,

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidadecontratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de l5 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantesdo mesmo grupo
econômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulentada personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n" 7 4612014-TCU-Plenário);

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e

atendam ao aft. 16 da Lei no 14.133121 e desde que pela natureza do serviço ou pelo modo
como é usualmente executado no mercado em geral, não necessite de subordinação jurídica
entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.
2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os
beneficios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas
atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no 11.488, del5 dejunho de 2OO7.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNTCA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL.
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3.1 . O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará como cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.7. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, aproposta com a

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até ? data e o

horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3,2,1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especiflrcações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapade lances, serão de

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimentodas disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou
Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8. Umavez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, substituí-la
ou modificá-la, até a data e o horário estabelecidos para abertura Êo prgcgdimento. No/ã
cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.8.1 . que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n" 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecidoestabelecido em seus arts. 42 a49;
3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Avisode Contratação Direta e

seus anexos;

3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;
3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n" 8.213/91.
3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7", XXXIII, da Constituição.
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4. FASE DE LANCES
4.1. A partir das I 3 : 3 0 Hs da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta,a sessão
pública será aberta para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário definalização de lances também já previsto neste
aviso.

4,2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

4.4, Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de suaproposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
nlenor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seLr

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sisterna, em ordem crescente de

classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pelaAdministração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 . Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razáo de sua propostapermanecer acima do preço máximo definido para a
contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, senecessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a60 (sessenta) dias, acontardadatade
sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas nesteaviso ou em seus anexos;
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5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima dopreço máximo definido para

a contratação;

5,5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigidopela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

5.ó. Quando o fbrnecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:

5.6.1 . for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido lirnites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à

totalidade da remuneração;

5.6.7. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de carâter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadasdiligências, para que a empresa comprove
a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros oufalhas que não alterem a

substância das propostas;Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada aproposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e
lrorário para a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciarâ a fasede habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABTLTTAÇÃO
6.1. Os Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso de Contratação Direta, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

6.1.1. Habilitação Jurídica
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
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autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Juhta -

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

adm inistradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser oparticipante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) decreto de autorização, €ffi se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
Fanriliar e do Desenvolvimento Agrário, nos tel'mos do arÍ. 4o, §2" do Decreto n.7.775, de
20t2.
h) No caso de produtor rural: nratrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

i) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art.
107 da Lei no 5.764, de 1971-
j) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consol idação respectiva.

6.1,2. Regularidade fiscal, social e trabalhista
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos ternlos da Portaria Conjunta no 1.751,de02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Ti'abalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943;
e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
g) caso o Íbrnecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais

k
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relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

6. I .3. Qualificação Econômico-Financeira
6.1.3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

6.1.4. Qualificação Técnica
6.1.4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com os itens dos Lotes pertinentes, por meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoasjurídicas de direito público ou privado.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade
Técnica em questão, e:

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
II - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encamiúado à

Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo,
aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente;

6.4.2 - Alvará de Funcionamento do ano vigente.
6.1.3 - Alvará Sanitário da sede do licitante no ramo de fornecimento de alimentação pronta.

6.4.4 Deçlaração do fornecedor atestando que conhece todas asinÍbrmações e condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

6.4.5 Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigidaa seguinte documentação
complementar:
6.4.5.1A relação dos cooperados que atendem aos requisitostécnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4", inciso Xl,2l,inciso I e 42, §§2" a 6o da Lei n.
5.764 de l97l;

6.4.5.2A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

6.4.5.3A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

6.4.5.4O registro previsto na Lei n.5.764171,art. 107;

6.4.5.5A comprovação de integração das respectivas quotas- partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a) ata de fundação;
b) estatuto social com aata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com aatada assembleia'

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais;
f)ata da sessão que os cooperados autorizaram a cocperativa a contratar o objeto da dispensa;
g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.
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6.4.6 Cono condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventüal-.-,'
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto àexistência de sanção

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos

seguintes cadastros:
4.4.7 Registro Cadastral de Fornecedores do Secretaria de Turismo e Cultura do Município
de Aracati.

a) Cadastro Nacional de E,mpresas Inidôneas e Suspensas - CElS,n-rantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); (Acordão n" 1.793/2011 -
Plenário);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacionalde Justiça
c) (www.cnjjus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). (Acordão no 1.79312011 -
Plenário);
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

e) Para a consulta de fornecedores pessoajurídica poderá haver a substituição das consultas das

alíneas "b", '6c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https ://certi doe sap f.apps.tc u. gov. brl) ;

f ) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu

sócio nrajoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermedio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
g) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas lndiretas, o gestor diligenciarâ para verificarse houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

h) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

forneci mento si m i lares, dentre outros;

i) O fornecedor será convocado para manifestaçãopreviamente à sua desclassificação.

j) Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

k) Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dosfornecedores será verificada
por meio do Cadastro de Fornecedores, nos documentos por ele abrangidos.

6.7.1 É derer do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Cadastro
de Fornecedores para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encam inhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.7.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação dofornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores decertidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) vál ida(s).
6.8 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados,
o fornecedor será convocado a encaminhá- los, em formato digital, após solicitação da
Administração, sob pena de inabilitação.
6.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
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n'lediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida en-r

relação à integridade do documento digital.
6.10 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 723, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.1 I Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a suacontinuidade.

6.12 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Aviso de Contratação Direta.
6.12.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as

condições de habilitação.
6.13 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedorserá habilitado.

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, paÍa assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízodas sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.7.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no prazode 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.7,2, O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O prazo de vigência da contratação de I mês prorrogável conformeprevisão nos anexos a
este Aviso de Contratação Direta.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida acomprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,que deverão ser mantidas
pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que corleter quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejarn:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause gravedano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

,,í
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8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigidapara a contrataçáo,
quando convocado dentro do prazo de validade de suaproposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do ob.jeto da licitação sem motivo
justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento naexecução do contrato;

8.1.10. conlportar-se de modo inidôneo ou corneter fraude dequalquer natureza;
8.1 .10.1 . Considera-se comportarnento inidôneo, entre outros, adeclaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

fornecedores, elrr qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

8.1.11.
8.1.12.

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846. de 1" çLeagoslo de

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
frcarâ sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de llYo (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;.

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo pÍazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a

8.1.12, bem como nosdemais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. anatuÍeza e a gravidade da infração cornetida;
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provierem paÍa a Administração Pública;
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente coln as demais sanções.

8.7. A apuração e o julgamento das infrações administrativas, seguirão seurito normal na
unidade administrativa.
8.8. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade,não interfere

I;l:.,.*.,:;';*-},*;";*#;:j:ffi#ffi#*ffi:.;#h#l**til*ffik*.i:,ffiIrffi$;+í*:üftt$â&ft§#fll,M].,:t,"
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no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de

danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cornetido por pessoa jurídica,
corn ou sem a participação de agente público.
8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133,de 2021, e
subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.

8.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a

este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do(a) Secretaria de Turismo e

Cultura do Município de Aracati e no(s) endereço(s) eletrônico(s) .

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(proced imento fracassado), a Adm inistração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1. No caso do subiten-r anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou dadocumentação de
habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadasse não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados, procedimento deserto.

9.4. Ilavendo a necessidade de realizaçáo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo náo conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

9.5.1. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrerda etapa de envio de
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.5,?, Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o
órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fàto aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante oenvio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e

na documentação relativa ao procedimento.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a erros

,í,.B
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falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados,

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os forneçedores assumern todos os custos de preparação e apresentagão de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado doprocesso de contratação.
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus

anexos ou demais peças que compõen1 o processo, prevalecerá asdeste Aviso.
9.12. Da sessão pública será divulgadaAta no sistema eletrônico.
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

anexos:

9.1 3.1 .

9.13.2.
9.13.3.
9.13.4.

Aracati/CE, 17 de abril de 2024

jurídica,
validade

ANEXO I - Termo de referência/Projeto Básico;

ANEXO II - Modelo de Proposta.

ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato.

ANEXO IV - Modelos sugestivos de Declaraçôes.

ba^";
Lucas Pêssoa Eezâtra

Gerente Executivo da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura
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oncÃoleNTtDADE SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA

AREA REQUISITANTE BIBLIOTECA PUBLICA MUNICIPAL E MUSEU ADOLFO
CAMINHA

SERVIDOR
REQUISITANTE MAYCON COSTA LIMA

FISCAL DO CONTRATO BEATRIZ DO
NASCIMENTO PINTO

PORTARIA
No

002.01 .08t2023

NATUREZA DA DESPESA

( x ) AoutsrÇÃo

( ) PRESTnçÃo DE sERVtÇo

( ) oBRAS E SERVTÇOS DE ENGENHARTA

( ) ourRos

FORMA DE CONTRATAÇAO SUGERIDA

( x ) DTSPENSA DE LrcrrAÇÃo

( ) TNEXTGTBTLTDADE

( ) coNcoRnÊrucrn

1 I rnrcÃo
( ) norsÃo A rNTENçÃo or REGTSTRO

DE PREÇo DE ourRo oRGÃo INTERNo

( ) ourRos

oBJETo DA coNTnareçÃo:

. AQUISIÇÃO DE PLACAS INAUGURAIS E PLACAS DE IDENTIplç4ÇÃo oT

PREDIOS PUBLICOS CULTURAIS MUNICIPAIS.

EspEcrFrcnçÃo Do MATERTAL ou sERV!Ço:

ITEM DEScRTçÃo oo trEM UND
CATMAT/
CATSERV QUANT.

01

noursrçÃo DE rLACA TNAUGURAL EM AÇo
rNox ESCovADo, coM cnnvnçÃo BAtxo
RELEVo Do TEXTo E BRASÃo, TEXTo PRETo
E gRRsÃo CoLoRIDo. FIXADA EM PEDRA DE
MARMORE NA COR CINZA OCRE DE

UN ID
ADE

02

í

I
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sOX7OCM. COM PARAFUSOS E BUCHAS PARA
FIXAR.

02

AOUTSTÇÃO DE PLACA DE tDENTtF|CAÇÃO
TNAUGURAL EM AÇO |NOX ESCOVADO, COM
GRAVAÇÃO BATXO RELEVO DO TEXTO E
BRASÃO, TEXTO PRETO E BRASÃO
COLORIDO. FIXADA EM PEDRA DE MARMORE
NA COR CINZA OCRE DE 4OXSOCM COM
PARAFUSOS E BUCHAS PARA FIXAR.

UNID
ADE

05

JUSTIFICATlVA

A secretaria de turismo e cultura de Aracati dispÕe de equipamentos importantes que

traduzem a cultura local. Muitos destes equipamentos foram restaurados ou criados e, para

sua inauguração necessitam da devida identificação, que norteará o público visitante sobre o

tipo de equipamento. Entre eles podemos citar, biblioteca pública e casarão Adolfo Caminha

que atrairão turistas e possibilitarão o desenvolvimento de diversas atividades culturais no

município.

Em visita a prédios públicos já existentes e inaugurados em tempos passados, foi

observado a necessidade das trocas das placas informativas e de identificação inaugural

devido a péssima identificação visual que são eles: Casa de Antônio Monteiro, Casa de Beni

Carvalho, Casa Monsenhor Bruno, Casa do Restaurante Bonari, Casa Adolfo Caminha.

. RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS:

O resultado pretendido é a identificação histórica da inauguração da Biblioteca pública

municipal de Aracati - CE Monsenhor Bruno, do museu Adolfo Caminha e dos prédios

públicos com a identificação inadequada ou de péssima visualização que são eles: Casa de

Antônio Monteiro, Casa de Beni Carvalho, Casa Monsenhor Bruno, Casa do Restaurante

Bonari, Casa Adolfo Caminha.

Espera-se com esta contratação atendimento das solicitaçÕes de aquisição de placas

de inauguração e identificação de predios públicos culturais, atendendo todas as

necessidades solicitadas aqui citadas.

o JUSTIFICATIVA DAS QUANTIDADES:

Tendo como parâmetros historicos de contratos anteriores firmados pela SEINFRA,

cujo objeto era a aquisição de material, com instalação, feito levantamento in-loco pelas

equipes da SEINFRA que possui Arquitetos para dar o suporte que a secretaria de Turismo

Av. Drogôo do Mor, 230, Centro, Arocoti-CE - Brosil crp 628OO-0OO
(t55 88) 3421-1050 I (+ss BB) 3421-1945 I www.or.ocoti^ce.gov.br @ O preÍeiturodoorocstioficiol
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ITEM DESCRIÇAO QUANTIDADES

01 PLACAS DE INAUGURAÇÃO BIBLIOTECA E 02

MUSEU.

02 PLACAS DE IDENTIFICACÃO DE PREDIOS

PUBLICOS.

05

e Cultura precisa e levantada a seguinte estimativa de quantidades de placas e foram

levantadas as seguintes q uantidades:

. PREVTSÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL:

A administração pública municipal não possui até o momento Plano de Contratação

Anual para o exercício de2024, haja vista a ausência de obrigatoriedade para entes públicos

municipais, todavia há previsão da referida contratação na Lei Orçamentária Anualde através

da dotação orçamenlária 04 122 0035 2.091, GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARTA

DE TURISMO E CULTURA.

. possivEts tMpAcTos AMBTENTATS E MEDTDAS DE M|TIGAÇÃO:

A aquisição em si deste não gera impactos ambientais diretamente, não sendo

necessárias medidas para sanar qualquer risco ambiental que porventura possa existir, pois

a o Sobrado Adolfo caminha já está pronto para receber a biblioteca municipal.

A destinação das embalagens dos itens desse contrato, será de responsabilidade da

contratada da destinação final, tendo em que são materiais que podem ser reciclados.

REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

Para o atendimento da necessidade acima relatada se faz necessário o cumprimento dos

seguintes requisitos:

o A empresa realizará a entrega de todos os itens montados;

o Para uma efetivação se faz necessário que a empresa realize a entrega dos materiais

em prazo máximo de 5 dia uteis;

t

(+ss88) 3421-1050 | (.5s 88) 3421-1945lwww.orocoti.ce.gov.br GtO prefeiturodoorocotioficiot , j
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PREVISÃO DE ENTREGA DO MATERIAL OU A REALIZAÇÃO DO SERVIÇO

. ENTREGA DE ACORDO COM A ORDEM DE COMPRAS

. DURAÇÃo oo coNTRATo (31t12t2024)

LOCAL DE ENTREGA DO MATERIAL OU DE REALIZAçÃO DO SERVIÇO

BIBLIOTECA MUNICIPAL MONSENHOR AnUr'Jô

ENDEREÇO: RUA SANTOS DUMONT, 909, CENTRO, ARACATT/CE

PREVTSÃO DE RECURSOS ORÇAMEnrÁntos

DOTAÇÃO ORÇAMENTARTA
04 122 0035 2.091

GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE
TURISMO E CULTURA

FONTE (S) DE RECURSO
(s)

1500000000
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.30.00
MATERIAL DE CONSUMO

SUBELEMENTO 3.3.90.30.44
IUATERIAT_ or srrunlrzRÇÃo vtsuALE AFTNS

AquantidadeeasolicitaçãodefornecimentoparaasecretariM
demanda, mediante solicitação ao setor de compra para a emissão da nota de

empenho e posterior a emissão da Ordem de compras;

A empresa contratada será responsável pelo transporte dos produtos de seu

estabelecimento até o local determinado pelo Município para entrega, que é o prédio

da biblioteca pública municipal, como também será responsável pelo seu

descarregamento e montagem ;

lndicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com poderes para

dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e apresentar

soluçÕes práticas para quaisquer problemas envolvendo os produtos.

O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição para montagem
que será feita pela contratada.
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Submetemos o Documento de Formalizaçâo de Demanda para avaliação e decisão
da autoridade competente.

Servidores responsáveis :

Aracati/cE, w t_0L tJM,,I

UEYCÔN COSTA LIMA
CELULA DA GESTÃO ON BIBLIOTECA

BEATRIZ DO NASCIMENTO PINTO

Autorização do Ordenador de Despesa:

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORçAMENTÁRIA

Eu, MARIA JOSE CASTELO BRANCO DANIEL representante da Contabilidade, déctaro
para os devidos fins que a despesa acima identificada tern adequação orçamentária e
financeira com a Lei Orçamentária Anual - LOA.

CASTELO BRANCO DANIEL
REPRESENTANTE DA CONTABILIDADE
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GERENTE EXECUTIVO
PORTARTA No. 004.01 .11t2022
ORDENADOR DE DESPESA

DECRETO: 08312022

COORDENADORA ADM IN ISTRATIVA FI NANCEI RA

LUCAS PESSOA BEZE

Av. DrogÕo do Mor,23O, Centro, Arocoti-CE - Brosit cçp 6ZBOO*OOO
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA.
MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

(colocar em papel timbrado)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI/CE.
PROCESSO N.o: I 2.001 /2024-DE.
MODALIDADE: DTSPENSA ELETRÔNICA.

DATA DE ABERTURA: 19IO4I2O?4,
HORÁRIO DE ABERTURA: í 3h3OM.

OBJETO

aquisição de placas inaugurais e placas de identificação de prédios públicos culturais e municipais, para

atender as necessidades da Secretaria de Turismo e cultura do Municpio.

* PREENCHER CONFORTÁE OS 
'TENS 'NTERESSÁDOS 

E DE ACORDO COTÁ O TERTAO DE
REFERÊNCIA *

Item Descrição do !tem Unidade Quantidade V. Unitário V. Total

PRAZOS

Vatidade da ta: 90 OVENTA) DIAS.

O [icitante dectara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigaÇões
contidas no anexo I - Termo de Referência deste editat.
lndependente de declaraçáo expressa fica subentendida que no vator proposto estão
inctuídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inctusive as retacionadas
com:

- encargos sociais, trabathistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emotumentos, licenças, alvarás, muttas e/ou quatquer infrações;
- seguros em gerat, da infortunística e de responsabitidade civi[ para quaisquer danos e
prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente peta
execução dos serviços.

(local e data)

Razão Socia[:

Observações:

(carimbo e assinatura do representante Legat)
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ANEXO III - MINUTA DB TBRMO DE CONTRATO DE DISPENSA ELETRÔNICA
DE LTCTTAÇÃO N" 12.001/2O24-D['

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" I2.OO7/2024-DE

TERMO DE CONTRAIO QUE }-AZEM ENTRE SI O(A) SECRETARIA DE TURISMO E

CULTURA DO MUNICIPIO DE ARACATI e

DO MUNrCÍprO
representado(a)

I?REFEÍ:IURA DO
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DE ARACATI, com sede
pelo(a) Sr(a) _.

inscrito(a) no CPI.-/CNPJ

, sediado(a) no(a) Av. _, _, _, I , doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Francisco Pereira Barreto, inscrito no CPF no

, tendo em vista o que consta no Processo no 12.00112024-DE e em observância às

disposições da Lei no 14.133 de I de abril de202l, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Dispensa Eletrônica de Licitação no , mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO
1 .1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de placas inaugurais e placas de
identificação de prédios públicos culturais e municipais, para atender as necessidades da Secretaria
de Turismo e cultura do Municpio, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no
Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação,
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:
ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNIT V. TOTAL

, Aquisiçào de placa inaugural em aço inox escovado,
' com gravação baixo relevo do texto e brasão, texto

preto em brasão colorido, fixada em pedra de Unid 2

mármore na cor cinza ocre de 50x70cm. Com
parafusos e buvhas para fixar.

, Aquisição de placa inaugural em aço inox escovado,
- com gravação baixo relevo do texto e brasão, texto

preto em brasão colorido, fixada em pedra de Unid 5

mármore na cor cinza ocre de 40x50cm. Com
parafusos e buvhas para !1qr.

O(A) SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA
no(a), inscrito(a) no CNPJ/MF sob o, neste ato
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

2. CL1^USULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA
?-.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato
com início na data de _ e encerramento
arÍ. 107 da Lei no 14.133 de 2021.

é aquele fixado no Termo De Referência,
em _, prorrogável na forma do

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ PREÇO
3.1 . O valor do presente Termo de Contrato é deR$ , conforme abaixo especificado:

3.?. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLAUSULA QUARTA _ DOTAÇA() ORÇAMENTARIA

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

FONrE (S) DE RECURSO (S)

ELEMENTO DE DESPESA

SUBELEMENTO

5. CLÁUSULA QUINTA _ PAGÁ.MENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica
t2.00112024-DE.

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do IGPM,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um anoserá
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagarâ ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obri gatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substiturto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste serârealizado por apostilamento.

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência/Projeto Básico, Anexo I do aviso de dispensa eletrônica no

7. CLAUSULA SÉrrVra - GARANTTA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTo Do oBJETo

Ã4.

no
no

6&
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8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstasno Termo de

Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônican'12.00112024-DE.

9. CLAÚSULA NONA - FTSCALTZAÇã,o
9.1 . A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência/Projeto Básico,
Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação n" 12.001/2024-DE.

10. CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES DA ÇONTRATANTE E DA
CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas
previstas no Termo de Referência/Proejto Básico, Anexo I do aviso de Dispensa Eletrônica
de Licitação n" 12.00112024-DE.

í 1. cLÁusuLA oÉcrrvra. PRTMETRA - sANÇÕBs ADMTNTSTRATTVAS
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas noTermo de

Referência/Projeto Básico, Anexo I do aviso de Dispensa Elrônica de Licitação no 12.00112024-
DE.

12. cL^usuLA uÉcrrvra. sEGUNDA - ExrrNÇÃo
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts. 106 e

137, combinado com o art. 138 e 1 39 da Lei no 14.133/2021.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos
previstas no aft. 104 da Lei 14.133, de 2021 .

12,4. O tern-ro de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes
aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialn'rente
cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

í 3. cLÁusuLA uÉcrrvra TERCETRA - VEDAÇÕES
13.1. E vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos bens/produtos sob

alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA _ ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei no

14.133, de 2021 .

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas n'resmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de25oÁ (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termosdo art. 125 da Lei no 14.133, de
2021.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, respeitado o art. 129 da Lei no 14.133, de2021..
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15. cLÁusuLA nÉcrlvrl eurNTA - Dos cAsos oMrssos.
15.1. Os casos ornissos serão decididos pela CONTRATANTE,

disposições contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas fbderais de
contratos administrativos e normas e princípios gerais dos contratos.

í 6. CLÁUSULA DECIMA SEXTA _ PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação desteinstrumento, por

extrato, na Imprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), no prazo previsto no art. 94 Lei n"14. I 33, de 2021 ,

17. cL^usuLA oÉcrrvra sÉrrrra - FoRo
17.1. É, eleito o Foro da Comarca de Aracati para dirimir os [itígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. I 5l , da Lei no 14.13312021 .

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

ARACATI/CE, de de 2024

Gerente Executivo da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1.

2.

segundo as
licitações e

,;$\crÊ';
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ANEXO rV - MODELOS SUGBSTTVOS DE DECLARAÇOES

DECLARAçÃO »T INIDONEIDADE

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade
Dispensa Eletrônica do referido edital, instaurada pela Prefeitura Municipal de Aracati/CE, que não fomos
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO COM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

DECLARAMOS que, examinamos e concordamos com todas as exigências constantes das cláusulas
do referido Edital de Dispensa em cumprimento pleno com todos os requisitos de habilitação, com os
documentos devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do envelope
"02" - Documentos de Habilitação, em confonnidade com aLei 14.133121, para participação do certame
licitatório mencionado no preâmbulo desta.

DECLARAÇÃO QUE NÃO BMPRBGA MENOR DE IDADE

A Empresa inscrita no CNPJ no por intermédio
de seu representante legal, o(a) Sr(a) portador(a) do CPF n"
DECLARA, para fins do disposto no Lei 14.133121, acrescido pela Lei no 9.854, de27 de outubro de 1999,
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

DECLARAÇÃO DE VrNCÚLO

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente e em atendimento ao previsto no edital de

Dispensa Eletrônica no _, instaurada pelo Município de Aracati, não integra nosso corpo social,

nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da

Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)


